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PARECER N' 01/2019

I03754 8nssoProce
DaÍz;: lll05l20l60t2 6I3 6In 5 5nfração
Dai.a: 19l02l20l6

izaçdo t 6I 4120823nscalfideutoA MISstivatemRecurso pe0884412044Do ecletoJ8 dArtaoInfraç
Em

a Ltda.ArranorteSeteecoÍTenr,/R iro/M GzeurtB tonu clM p
CPF:288.194.0 36-68

DescriçãoCód o da Infração

Instalar, construir, testar, operar ou aÍnp

"à,ãn"lurr"n,. 
poluidora ou degradadora

Li..nçu. de lnstàlação ou de operação' se

poluição ou degradação ambiental'

liar aúvidade efetiva ou

do meio ambienE sem

constatada a exi§tência de

01. ReltüÓrio

De acordo com o Auto de Fiscalização n' 8231412016 foi realizada vistoria no

empreendimento com a finalidade de dar andamento à análise de processo de licença

ambiental e regularização A" n"t"*u Legal' e' por ocasião desta' l'oi lavrado o Auto de

Infração no 5531612l16'contendo a descrição da seguinte conduta infracional:

Àopliação sem licença da atiüdade de cafeicultura com a instalação de

pivôs que ocupam ánea de 220lw A rârea já estrí gradead4 paíe da estrutura

dos pivôs rnoioan valas para cabeâmento de energia âbertas' adúoras de

água e base dos pivôs instaladas e âs bombas instaladas no ponto de câPtaçâo

noRioFormosoenoreservatórioparaabasteceressesnovospivôs.

Oinfrator,apóstomarconhecimentodainfração'apresentousuadefesaadministrativa'Em
julgamento realizado pelo Superintendente Regional de Regularização Ambiental do Norte

Ae 
-tr{inas, 

subsidiado pelo parecer jurídico n" 75l2}l8' de fls' 49-50' as teses da defesa

foram julgadas improcedentes, ensejando a convalidação da aplicação da penalidade de

multanonalo.R$33.230,89(trintaetrêsmilduzentosetrintareaiseoitentaenove
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centavos) e manutenção da penalidade de suspensão das atividades de ampliação da
cafeicultura na área dos pivôs e demais estruturas, até a regularização.

02. Notificação e recurso - juízo de admissibilidade

O autuado foi notificado da decisão em 03/10/2018 e conforme carimbo dos Correios o
recurso foi postado, tempestivamente, na data de 05/l li20l8.
Assim, satisfeitos os pÍ€ssupostos de admissibilidade do recurso, nos teÍrnos do Decreto
Estadual n." 44.844/2008, recomendamos que seja CONÍIECIDO, para fins de julgamento
do mérito.

03. Dos fundamentos do recurso

No que tange ao recurso apresentado, o recorrente alega, em síntese:
-Que há ausência de embasamento legal no auto de infração, que o agente autumte constou
apenas o Decreto 44.844/2008:
- Que não houve ampliação do empreendimento;
-Que o não houve degradação ambiental;
-Requer a aplicação das atenuantes previstas no aÍ. 68, l, ..e,,, .,f,, ..i" 

e .J,,.

Ao final, requer a anulação do auto de infração e em caráter sucessivo reqrrer revisão do
enquadramento da infração para o código 106 do anexo I do Decreto 44.g44DNg e que
seja deferida a suspensão da exigibilidade da multa mediante a assinatura do. TAC-nos
termos do art. 49 do Decreto 44.844/2008.
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04. Análise dos fundamentos do recurso administrativo

o recorrente alega que há ausência de embasamento Iegal no auto de infração. que o agente
autuante constou apenas o Decreto 44.84412009, e que a penalidade nâo poderia estar
embasada no Decreto. ocorre que o Decreto 44.g44log é subsidiado pela Lei Delegada
125/2007 e pelas Leis 7.772il990. 13.tggfiggg. 14.r8r/ 2002. 14.rB4/ 2002. e
14.309t2002.

A lei 7.77211980 prevê nos artigos 15 e 16 as infrações às normas de proteção ao meio
ambiente e aos recursos hídricos que são exatamente as mesmas previstas no Decreto
44.84412008 que somente regulamenta as citadas leis.
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Ademais,aleiT.TT2llgS0determinaaoPoderExecutivoaregulamentaçãodoreferido
diploma legal, no seguinte artigo: "Art' l9 - O Poder Executivo baixará decreto

regutamentindo esm Lei dentro de 180 (cento e oitenta) dias da sua publicação"'

Aocitaroart.33doDeqero44.S4412008oagenteautuantejáembasaaleiqueSubsidiao
decreto, pois é justamente o que o artigo dispõe:

Das infrações por descumprimento das normas previstas pela Lei n'

7.772, de 1980.

Art.83-Constitueminfraçõesàsnormassobreaproteção'conservaçãoe
melhoria do meio ambiente, as tipificadas no Anexo I'

Assim, ptenamente atendido o requisito de legalidade do ato administrativo e demonstrada

a validade do Decreto 44.g44l0g, uma vez que aurorizado por rei e adstrito aos limites por

ela impostos.

O recorrente alega ainda que não houve ampliação do empreendimento' que as atividades

citadas pelo agente autuante como ato constitutivo da infração não podem por si só

caractetian a ampliação da atilidade de cultura de café' O recorrente não nega que

realizouasatividadesverificadaspeloagenteautuante'masafirmaque..oquefora
constatado pela fiscalização nao poae ser considerado como atividade de expansão da

atividade agrícola, visto que. para tanto' se faz necessário.o coveamento do solo' preparo

com corretivos e fertilizantes, além de aplicar/plantar mudas' o que não fora constatado"'

Ocorre que quem define o que é ou não ampliação não é o empreendedor e sim o órgão

ambiental. Nos termos do aí- 7o do Decreto 44 '84412008:.

A ampliação ou modificação de empreendimento ou atividade que já

tenha sido objeto de Licença Ambiental ou AAF deverá ser precedida de

consulta orévia e formal ao órgão ambiental' para que seja verificada a

necessidade ou não de novo Licenciamento Arnbiental ou de nova AAF'

oempreendedorampliouaatividadesemconsultapréviaeformalaoórgãoambiental.o
dispositivoéclaroaoafirmarquequemdeveverificarSeasatividadesdeampliaçãoou
modificação serão objeto de novo licenciamento ou nova AAF é o órgão ambiental e não o

empreendedor.
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O recorrente requer a aplicação das atenuantes previstas no art. 68, 1,,,e,,,,,?',.,i" e .J,'. A
alínea "e'dispõe como atenuante a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na
solução dos problemas advindos de sua conduta, hipótese em que ocorrerá a redução da
multa em 3002. O recorrente entende que por ter contribuído com a fiscalização e não ter
colocado empecilho para a vistoria caberia a apticação desta atenuante. Ocorre que a
vistoria era um requisito para o recoÍrente obter o licenciamento pleiteado, não haveria
motivos para que colocasse empecilho, além disso dificular fiscalização é infração
prevista no Decrea 44.84412008 no código 449, sendo assim, não há motivos para
aplicação dessa atenuante, já que não é possível afirmar que o Íecorrente colaborou na
solução dos problemas advindos de sua conduta.

Em relação a alínea "f' para que seja aplicada é necessírio que a propriedade possua
reserva legal devidamente averbada e preservada, o relatório de fiscalizaÉo WDO|6
dispõe que partes da reserva tem qualidade ambiental inferior se comparada a &ea viziú4
que há intervenção de pivô em 5 ha de uma das reservas, que inclusive o póprio
empreendedor solicitou retificação da reserva, e que a casa sede encontra-se em área de
vereda averbada como reserva legal. Diante desse relatório não há como dizer que a
reserva está preservada.

No que tange a alínea "i" que dispõe que a multa sená reduzida em 3V/o caso existam
matas ciliares e nascentes preservadas o relatório de fiscalização não relata que s mstas
ciliares estavam preservadas, pelo contrário, há relatos de intervenção em veredas. É
importante salientar que, conforme o art. 8' da Lei n' 20.922 de 2013, mata ciliar e área de
preservação permanente - APP são conceitos sinônimos:

Considera-se APP a ;íreâ, coberta ou não por vegetação nativ4 com a
fimção ambiental de preservar os rccuÍsos hídricos, a paisagem, a
estabilidade çológica e a biodiversidade, facilitâÍ o fluxo gênico de
fauna e flor4 proteger o solo e assegurar o bem-estâr das populações
humanas.

E o art. 9" do citado dispositivo dispõe que:

Art. 9" Para os efeitos desta Lei, em zonas rurais ou urbanas, são Apps:
I - as faixas marginais de cursos d'rígua naturais perenes e

intermitentes, excluídos os eíêmeros, medidas a partir da borda da calha
do leito regular, em largura mínima de:

Rua Gabriel Passos, n" 50 - Centro- Montes Claros - MG CEp: 3940O-U2
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a) 30m (trinta metros)' paÍa os cursos d'água de menos de lOm (dez

metros) de lârgura;

b) 50m (cinquenta metros), para os cursos d'água de l0m (dez metros) a

50m (cinquenta metros) de largura;

c) 100m (cem metÍos), parâ os cursos d'água de 50m (cinquenta metros)

a 200m (duzentos metros) de largural

d) 200m (duzentos metÍos), para os cursos d'água de 200m (duzentos

metros) a 600m (seiscentos metros) de largurâ;

e) 500m (quiúentos metos), para os cursos d'água de mais de 600m

(seiscentos metros);

t"'l
lX - em veredas' a faixa marginal' em projeção horizontal' com

largura mínima de 50m (cinqüenta metros)' a partir do término da rírea de

solo hidromórfico'

Além disso, com base na EMBRAPA Cerrados' as formações florestais' savânicas e

campestres peÍtencentes ao Bioma Cerrado (Sentido Restrito e Sentido Amplo)' são:

o Formações Florestais, onde ocorre a fisionomia de Mata Ciliar (APP)'

o Formaçôes Savânicas, onde apresentâm as variações como Cerrado

Sticto Sensu coÍÍr variações Denso e Típico e Veredas'

o Formações campesres, com áreas de Campo Sujo e Campo Limpo e

Campo RUP€stre.

As formaçôc florestais do Cerrado englobam os tipos de vegetação com predominância de

espécies de rárvores e formação de cobertura pela proximidade das copas das árvores

(dossel).Amatadegâleriaacompanhaosrio§demédioegrandeportedaregiâodo
Cerrado, em que a vegetação arbórea não forma galerias' Em geral essa mata é

relativamente estÍeita, diÍicilmente ultrapassando 100 metros de largura em cada margem.

Na mata ciliar há diferentes graus de queda das folhas na estação seca. As árvores,

predominantemente eretas, variam em altura de 2O a 25 metros, com alguns poucos

indivíduos emeÍgentes alcançando 30 metros ou mais. As espécies típicas são

predominantemente do tipo que perdem as folhas (caducifólias), com algumas sempre-

verdes, conferindo à mata ciliar um aspecto semidecíduo. As formações savânicas do

Cerrado englobam quatro tipos de vegetação principais: o Cerrado sentido restrito, o

Parque de cerrado, o Palmeiral e a vereda. A vereda também se caracteriza pela presença

de uma única espécie de palmeira, o buriti, mas esta ocorre em menor densidade que em
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um Palmeiral. Além disso, a vereda é circundada por uma camada característica de
arbustos e ervas, além de solo hidromórfico.

Para comprovar que as matas ciliares estão preservadas o empreendedor apresenta duas
imagens, que se encontram as fls. 96 e 97, entretanto trata-se de área de vereda em que sua
APP seria 50 metros a partir do fim do solo hidromórÍico conforme Lei 20.922t2013.
Diante do exposto, não se pode alegar que mata ciliar está preservada, pois onde o
empreendedor alega ser mata ciliar é área de vereda, e os técnicos em vistoria puderam
verificar que as veredas não est2io preservadas, algumas inclusive com intervenção.

Dessa form4 não é possível verificar a possibilidade de aplicação de neúuma das
atenuantes solicitadas pelo Íecorrente.

Ao final, requer a anulação do auto de infraçâo e em caráter sucessivo requer rwisão do
enquadramento da infração para o código 106 do anexo I do Decreto 44.g44DNg e qte
seja deferida a suspensão da exigibilidade da multa mediante a assinatura do TAC nos
termos do art. 49 do Decreto 44.84412008. Não há motivos que ensejem a anulação do auto
de infração. Quanto ao enquadramento da infração o código 106 é para situações nas quais
não é constalada a existência de poluição ou degradação ambiental, e que não é o caso. O
relatório e o auto de fiscalização afirmam que houve ampliação dos pivôs 7 e g em 2012
em aproximadamente 5 ha de reserva legal. somente essa situação já seria suficiente para
afirmar que houve degradaçâo ambiental. Acrescenta-se a informação retirada da papeleta

de Despacho n' 10712016 de 2310212016 (anexa aos autos) que orienta o arquivamento do
processo de licenciamento ambiental corretivo n" 08607 /20041N3/2013

Constatou-se durante análise do processo e durante fiscalizações
indícios e intervenções em APP do empreendimento, seja pela
constnrção de infraestruturas, pela operação de atividades ou pela
degradação do solo e recurso hídrico. Algumas destas intervenções
não puderam ser mensuradas ou confirmadas em decorrência da
recusa do empreendedor em entregar alguns estudos solicitados.

Diante disso não há motivos para dizer que houve enquadramento incorreto da infração, já
que os técnicos puderam constatar em fiscalização a degradação ambiental.

F0i
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E no que tange o requerimento do recorrente de assinatura do TAC para suspensão da

exigibiiiaade e reduçao da multa no percentual de até 50% (cinquenta por cento)' nos

termos do aÍ. 49 do Decreto no 44'84412008' Para a concessão do aludido Termo de

e.lurta.ento de conduta seria necessária a apresentação de_proposta por parte do autuado'

a ser avaliada pelo órgão ambiental competente' o que não ocorreu até a presente data

tomando impossível a aplicação do beneÍicio pleiteado'

Diante do exposto, as razões recursais sâo insuficientes para anulação do auto de infração'
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improcedência total das teses sustentadas no recurso'

do Superintendente Regional de Meio Ambiente em seu

05.

Por todo opina-se pela

para r

Sal

F

é o parecer.

os autos encaminhados a URC do COPAM para julgamento do

73 do Decreto 47.04212016. Após, sejam os autos encaminhados ao

setor

Montes

SISEMA para a competente elaboração do DAE, intimando-se o

pagamento em 20 (vinte) dias, sob pena de inscriçiio imediata do

Ativa do Estado.

2019.
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